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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2026 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, representada neste ato pelo 

Presidente, Sr. Ivan Cordeiro da Silva Filho, torna público aos interessados que realizará 

licitação, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, critério de julgamento MENOR PREÇO 

POR LOTE, em atendimento a Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Aviso. A sessão de processamento 

do citado Aviso será conduzida pela Agente de contratação e respectiva Equipe de Apoio, 

devidamente designados pelos Decretos nº 4893/2024 e 5992/2026, constante nos autos do 

processo. A gestão e fiscalização contratual serão realizadas por servidores designados pela 

Administração em momento oportuno. 

 

OBJETO: Aquisição de estantes de aço, paletes plásticos e carrinho de transporte de 

carga para atender as necessidades de armazenamento, organização e movimentação 

de materiais da Câmara Municipal de Vitória da Conquista – BA. 

 

 

Período de Cadastramento da Proposta com data final de 22/07/2026, até as 8:00 horas 

(horário de Brasília). 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 22/07/2026 

 

HORÁRIO: 08:00. (horário de Brasília - DF) 

 

LOCAL: Plataforma Licitanet - www.licitanet.com.br 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

 

DÚVIDAS SOBRE O AVISO: As dúvidas acerca do presente Aviso deverão ser 

encaminhadas ao Setor de Compras e Licitações, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data 

de abertura da sessão pública, através do e-mail licitacoescmvc@hotmail.com, devendo ser 

informados, no campo “assunto”, a modalidade e o número da licitação (ex: Pregão Eletrônico 

Nº 001/2026). As respostas serão divulgadas nos sítios https://cmvitoriadaconquista-

ba.portaltp.com.br/consultas/compras e plataforma da LICITANET 

(https://www.licitanet.com.br/) 

 

 

DÚVIDAS SOBRE O ACESSO A PLATAFORMA LICITANET: Os interessados em se 

credenciar na plataforma LICITANET poderão obter maiores informações na página 

www.licitanet.com.br, dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: (34) 2512-6500 OU e-

mail: fornecedor@licitanet.com.br (Fornecedores); 

http://www.licitanet.com.br/
https://cmvitoriadaconquista-ba.portaltp.com.br/consultas/compras
https://cmvitoriadaconquista-ba.portaltp.com.br/consultas/compras
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2026 

 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de estantes de aço, paletes plásticos e carrinho de transporte de carga para 

atender as necessidades de armazenamento, organização e movimentação de materiais da 

Câmara Municipal de Vitória da Conquista – BA. 

 

Item Descrição Unid Quant Ilustração 

01 

Estante de aço 6 prateleiras - Estante 

confeccionada em aço, chapa 22, 

destinada ao armazenamento e 

organização de documentos, materiais e 

objetos diversos, adequada para uso em 

ambientes administrativos, almoxarifados 

ou similares. Deve possuir 06 (seis) 

prateleiras, fabricadas em aço resistente, 

com reforço estrutural em cada prateleira, 

garantindo maior capacidade de carga e 

estabilidade. 

Dimensões aproximadas: 

Pintada na Cor: Cinza 

Tratamento Anticorrosivo 

Altura: 1,98 m 

Largura: 0,90 m 

Profundidade: 0,30 m 

Com suporte de carga: mínimo 150 kg 

Garantia mínima de 90 dias ou a indicada 

pela fabricante, considerando a maior 

Un 60 

 

02 

Carrinho de Condomínio em Aço 

Reforçado - 215 Litros 

Produto confeccionado em arames de 3,4 

e 6 mm em aço carbono SAE 1020 

galvanizado, com borracha de proteção 

na borda superior, com cantos 

arredondados para melhor manipulação 

do carrinho. 

Medidas Totais (A x L x C): 

Altura: 87cm 

Largura: 54,50cm 

Comprimento: 87cm 

Garantia mínima de 90 dias ou a indicada 

pela fabricante, considerando a maior. 

Un 01 
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03 

Peças Palete 

Pallet Estrado Piso Plástico: Medidas: 

25x50 (LXC) 

Espessura: de 2,5 a 2,8cm 

Antiderrapante Robusto Super 

Reforçado. 

Fabricado em Polipropileno de Alta 

Densidade, projetado para suportar 

cargas pesadas de no mínimo 3.000 

kg/m² uniformemente distribuídos 

Estrados plásticos com encaixes 

perfeitos, sem sobressaltos ou rebarbas, 

permitindo cobrir a área desejada com 

facilidade. 

Garantia mínima de 90 dias ou a indicada 

pela fabricante, considerando a maior. 

Un 152 

 

 

1.2. Informação: os paletes cobrirão uma área de 38m², considerando que 4 paletes cobrem 

1 m², serão necessárias 152 peças. 

 

2. DO VALOR ESTIMADO 

2.1 O valor máximo admitido pela Administração para esta contratação é de: 

LOTE I: R$ 22.517,40 (vinte e dois mil quinhentos e dezessete reais e quarenta 

centavos); 

LOTE II: R$ 955,25 (novecentos e cinquenta e cinco reais e vinte e cinco centavos); 

LOTE III: R$ 3.182,88 (três mil cento e oitenta e dois reais e oitenta e oito centavos); 

2.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

2.3 No valor proposto deverá estar incluso todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços.  

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 O presente processo de Contratação Direta por Dispensa de Licitação encontra respaldo 

no artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, na Lei Complementar nº 

123/2006 e no Decreto Legislativo nº 4493/2024 da Câmara Municipal de Vitória da 

Conquista, e suas respectivas alterações.  

 

4. DA PARTICIPAÇÃO  

4.1. Os interessados em participar desta licitação deverão credenciar-se, previamente, 

perante o SISTEMA ELETRÔNICO PROVIDO PELA PLATAFORMA DA LICITANET, por 

meio do sítio www.licitanet.com.br;  
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4.1.1. O credenciamento é a condição obrigatória para a formulação de ofertas e lances, 

negociação de preços, manifestação de intenção de interpor recursos e todos os demais atos 

inerentes ao certame.  

4.1.2. No caso de dúvidas ou problemas técnicos em relação ao Sistema Portal LICITANET 

(www.licitanet.com.br), pode ser obtido suporte junto à Central de Atendimento do sistema 

pelo telefone (34) 2512-6500 ou pelo sítio eletrônico fornecedor@licitanet.com.br.  

4.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 

4.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4 A não observância do disposto nos itens anteriores poderá ensejar desclassificação do 

licitante.  

4.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, quando for o caso.  

4.6 NÃO poderão disputar esta dispensa de licitação:  

4.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

4.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

4.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau;  

4.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

4.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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4.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição;  

4.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

n.º 14.133, de 2021;  

4.7 O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

4.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade 

4.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

4.10 O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução; 

4.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.12 A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

5.1. A partir da data de publicação do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA esta Câmara 

Municipal receberá as Propostas Iniciais através do sistema LICITANET até o dia marcado da 

disputa, momento em que os fornecedores poderão renovar suas propostas iniciais, caso 

desejarem, disputando oferecendo melhores preços de venda dos produtos/serviços.  

5.1.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma desta Seção.  

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, 

encaminhará, exclusivamente por meio da Plataforma de Dispensa Eletrônica da LICITANET, 

a Proposta Inicial com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto/serviço que será 

fornecido, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento.  

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço e o lance 

dado, vinculam o PROPONENTE.  
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5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços.  

5.4.1. Os valores propostos, tanto no cadastramento da Proposta Inicial, quanto na Fase de 

Lances, serão de exclusiva responsabilidade do PROPONENTE, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na PROPOSTA, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe no TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto da demanda nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  

5.7. No cadastramento da Proposta Inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

5.7.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.7.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus art. 42 a 49.  

5.7.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos, ou instrumento respectivo;  

5.7.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras;  

5.7.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

5.7.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

5.8. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua Proposta Inicial, a parametrização de lance 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).  

5.8.1. Feita essa opção, os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

5.8.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA; 

5.8.2. O lance final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior ao lance já registrado por ele na Plataforma.  

5.8.3. O lance mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas valores dos lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste AVISO 

DE CONTRATAÇÃO DIRETA.  

5.9. Havendo divergência de informações quanto ao funcionamento e uso da Plataforma 

LICITANET, entre o estipulado neste instrumento e a divulgação informada entre o Manual da 
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plataforma, vale o que está escrito no Manual, desde que a informação contida respeite a 

respectiva legislação. 

 

6. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO 

6.1. Período de Cadastramento da Proposta com data final de 22/07/2026, até as 8:00 

horas (horário de Brasília). 

6.2. Período de fase de Lances dia 22/07/2026, das 8:00 às 14:00 horas (horário de 

Brasília) 

6.3. Endereço eletrônico da Disputa: www.licitanet.com.br. 

 

7. DA FASE DE LANCES 

7.1. A partir do horário especificado no início deste documento, a sessão pública será aberta 

pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio da 

Plataforma Eletrônica, sendo encerrado no horário de finalização dos lances também já 

previsto neste aviso.  

7.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio da Plataforma Eletrônica, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

7.3. O lance deverá ser ofertado pelo menos preço por lote. 

7.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior, em alguns casos, de maior 

percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado na Plataforma 

Eletrônica.  

7.4.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste AVISO 

DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

7.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta 

é de R$50,00 (CINQUENTA REAIS) DO VALOR ESTIMADO.  

7.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro na Plataforma.  

7.6. PARA PARTICIPAR DA FASE DE LANCES, O FORNECEDOR DEVERÁ 

OBRIGATORIAMENTE CADASTRAR SUA PROPOSTA INICIAL NA PLATAFORMA ANTES 

DO HORÁRIO DA ABERTURA DESTA FASE.  

7.6.1. Caso o fornecedor faça o cadastro da Proposta Inicial na Plataforma, mas não 

apresente lances, concorrerá com o valor de sua Proposta Inicial já cadastrada na Plataforma.  

7.6.2. Caso o fornecedor não tenha efetuado o cadastro de sua Proposta Inicial na Plataforma, 

apenas tendo fornecida na fase de Pesquisa de Preços/Cotação, não poderá participar da 

Fase de Lances, e sua proposta somente será considerada, se a disputa eletrônica de lances 

tiver como resultado deserta/fracassada e o proponente vencedor concordar com todos os 

termos deste Aviso de Contratação Direta e demais documentos do Processo Licitatório.  

7.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

http://www.licitanet.com.br/
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7.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

7.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 

ou mecanismo similar. 

 

8. DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

8.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação.  

8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas ou que se adequem ao valor 

estimado.  

8.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração.  

8.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 

a contratação.  

8.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

8.2.4 Será realizada consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), caso a empresa esteja irregular, 

será considerada desclassificada. 

8.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio de documento formalizando a 

Proposta Final e, se necessário, de documentos complementares, adequados ao último lance.  

8.4. O prazo de validade da Proposta Final não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis;  

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo  

definido para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável.  

8.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, a proposta será considerada inexequível ou 

lance que:  

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços do lote ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este AVISO DE 
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CONTRATAÇÃO DIRETA não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes.  

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  

8.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela plataforma 

e/ou pregoeiro, desde que não haja majoração do preço ou alteração de condições da 

proposta.  

8.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas ou o acesso à competição; 

8.8.2. Em caso de divergência entre os valores lançados dentro da Plataforma da LICITANET 

e a PROPOSTA FINAL enviada digitalmente (PDF ou similar), VALE O DISPOSTO LANÇADO 

NA PLATAFORMA LICITANET, excepcionalmente será aceita a segunda hipótese, sob 

justificativa informada pelo fornecedor e avaliada pela(o) agente de contratação, adequando-

a posteriormente para a plataforma dentro do prazo a ser estipulado.  

8.8.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime.  

8.9. Para fins de análise e aceitação ou não da proposta final quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderão ser considerados na decisão de escolha:  

8.9.1. A marca informada pelo Licitante Vencedor do objeto/serviço a ser fornecido condiz ou 

não com a qualidade sugerida e esperada;  

8.9.2. Manifestação escrita do setor demandante do serviço/bem ou da área especializada 

sobre os itens, descrições e marcas informados na Proposta Final;  

8.9.3. Informações documentadas em Processo Administrativo específico ou feedbacks em 

Processos de Contratações similares anteriores.  

8.9.3.1. O AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA ou instrumentos similares poderão informar 

junto à lista descritiva do objeto as marcas que tiveram recomendação de compra reprovada, 

conforme prescrito no item anterior.  

8.9.3.2. Em caso de marcas que tiveram recomendação de compra reprovada informadas na 

Proposta Final pelo Proponente Vencedor, esta será desclassificada, exceto sob justificativa 

a ser avaliada pela(o) agente de contratação.  

8.10. As descrições, marcas e demais informações constantes na Proposta Final pelo 

Proponente Vencedor quando aceitas pela(o) agente de contratação vinculam à entrega do 

objeto, salvo sob justificativa a ser avaliada pela(o) agente de contratação até a fase de 

Contratação, ou pelo Gestor e Fiscal de Contratos, em fase posterior.  

8.11. Não sendo aceita qualquer informação sobre descrições, marcas e demais informações 

relativas na Proposta Final, poderá a(o) agente de contratação informar ao Proponente 
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Vencedor e solicitar que o substitua na Proposta Final, desde que mantenha as mesmas 

condições e preços.  

8.12. Não havendo interesse ou possibilidade da substituição, caberá ao Proponente 

Vencedor informá-la, tendo sua proposta desclassificada.  

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado sob qualquer hipótese, será 

examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação.  

8.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.  

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, iniciar-se-á a fase de habilitação, 

observado o disposto neste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 

9. PROPOSTA DE PREÇOS  

9.1. A proposta de preços (ANEXO II) deverá ser cadastrada respeitando os prazos 

estabelecidos no item 06 deste Aviso.  

9.2. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo II deste Aviso, redigida 

em papel timbrado do INTERESSADO E/OU CARIMBO COM CNPJ E/OU ASSINATURA 

GOV., por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste AVISO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular 

ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

9.2.1 Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

9.2.2 Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só 

reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$), 

ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em 

conta este último; 

9.2.3 Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

9.3. A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias 

para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, 

contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, 

devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não 

cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 

revisão de preços. 

9.4. Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO examinar 

todos os documentos exigidos neste AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

 

10 DA HABILITAÇÃO  

10.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira estão dispostos no termo de referência deste edital. 
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10.2 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado.  

10.2.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais.  

10.3 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, 

em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogável por igual período, 

contado da solicitação ao pregoeiro, sob pena de inabilitação.  

10.4 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração (modelo anexo ao edital) de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

10.4.1 Em caso de arguição de falsidade do documento digitalizado enviado, a solicitação 

será processada eletronicamente na forma da lei processual em vigor.  

10.4.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

10.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

10.6 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento”, em 

substituição aos documentos requeridos no presente edital e/ou seus anexos.  

10.7 Constitui meio legal de prova, para fins de habilitação, a verificação da autenticidade 

das certidões pelo órgão promotor do certame, nos portais oficiais de órgãos e entidades 

emissores daquelas.  

10.8 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. 

10.9 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

10.10 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item supra, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

10.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

10.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 
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11 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei nº. 14.133/2021, o licitante que: 

11.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

11.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4 Deixar de apresentar amostra, quando solicitado no termo de referência;  

11.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

11.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação  

11.1.5 Fraudar a licitação  

11.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

11.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

11.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

11.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1 Advertência; 

11.2.2 Multa;  

11.2.3 Impedimento de licitar e contratar e  

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

11.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.  

11.3.2 As peculiaridades do caso concreto  

11.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

11.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública  

11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

11.4 A sanção prevista no item 9.2.2 do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
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(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas na Lei 

14.133/2021  

11.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

11.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

11.7 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 3 (três) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.8 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos.  

11.9 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento.  

11.10  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.11  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

 

12. DO TERMO DE CONTRATO 

12.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.  

12.2. O adjudicatário será convocado para assinar o termo de contrato ou instrumento 

equivalente, e em caso de ausência não justificada, haverá pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

12.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento ou b) encaminhá-lo para assinatura eletrônica, mediante e-mail, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 02 dias úteis, assegurado o prazo de 05 dias úteis para 

resposta após recebimento da notificação pela Administração.  

12.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que:  
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12.5. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

12.6. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;  

12.7. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

12.8. Os prazos do item 12.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

12.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência/Projeto 

Básico.  

12.10. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF.  

13.4 A homologação do resultado desta dispensa não implicará direito à contratação.  

13.5 As normas disciplinadoras da dispensa serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso e seus Anexos, excluir-se á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público.  

13.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as do Termo de Referência e/ou Minuta de 

Contrato. 

13.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos: www.camaravc.ba.gov.br e 

www.licitanet.com.br.  

 

13.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I –TERMO DE REFERÊNCIA  

http://www.camaravc.ba.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

Página 15 de 51 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

ANEXO V – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  

 

 

 

Vitória da Conquista, 14 de julho de 2026. 

 

 

 

 

Ivan Cordeiro da Silva Filho 

Presidente da Câmara 
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ANEXO I –TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Aquisição de estantes de aço, paletes plásticos e carrinho de transporte de carga para 

atender as necessidades de armazenamento, organização e movimentação de materiais da 

Câmara Municipal de Vitória da Conquista – BA. 

 

Item Descrição Unid Quant Ilustração 

01 

Estante de aço 6 prateleiras - 

Estante confeccionada em aço, 

chapa 22, destinada ao 

armazenamento e organização de 

documentos, materiais e objetos 

diversos, adequada para uso em 

ambientes administrativos, 

almoxarifados ou similares. Deve 

possuir 06 (seis) prateleiras, 

fabricadas em aço resistente, com 

reforço estrutural em cada 

prateleira, garantindo maior 

capacidade de carga e 

estabilidade. 

Dimensões aproximadas: 

Pintada na Cor: Cinza 

Tratamento Anticorrosivo 

Altura: 1,98 m 

Largura: 0,90 m 

Profundidade: 0,30 m 

Com suporte de carga: mínimo 

150 kg 

Garantia mínima de 90 dias ou a 

indicada pela fabricante, 

considerando a maior 

Un 60 

 

02 

Carrinho de Condomínio em Aço 

Reforçado - 215 Litros 

Produto confeccionado em 

arames de 3,4 e 6 mm em aço 

carbono SAE 1020 galvanizado, 

com borracha de proteção na 

borda superior, com cantos 

arredondados para melhor 

manipulação do carrinho. 

Medidas Totais (A x L x C): 

Altura: 87cm 

Un 01 
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Largura: 54,50cm 

Comprimento: 87cm 

Garantia mínima de 90 dias ou a 

indicada pela fabricante, 

considerando a maior. 

03 

Peças Palete 

Pallet Estrado Piso Plástico: 

Medidas: 25x50 (LXC) 

Espessura: de 2,5 a 2,8cm 

Antiderrapante Robusto Super 

Reforçado. 

Fabricado em Polipropileno de 

Alta Densidade, projetado para 

suportar cargas pesadas de no 

mínimo 3.000 kg/m² 

uniformemente distribuídos 

Estrados plásticos com encaixes 

perfeitos, sem sobressaltos ou 

rebarbas, permitindo cobrir a área 

desejada com facilidade. 

Garantia mínima de 90 dias ou a 

indicada pela fabricante, 

considerando a maior. 

Un 152 

 

 

1.2. Informação: os paletes cobrirão uma área de 38m², considerando que 4 paletes cobrem 

1 m², serão necessárias 152 peças. 

 

Classificação do objeto 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, nos termos do 

art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. Os bens possuem padrões de desempenho e 

qualidade objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. 

 

Prazo de vigência 

1.4. O prazo de vigência contratual será de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do 

contrato, exclusivamente para fins de garantia, suporte administrativo e eventuais 

responsabilidades contratuais. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

Justificativa da Contratação 

1.6. A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades operacionais da 

Câmara Municipal de Vitória da Conquista – BA, mediante a aquisição de estantes de aço, 

paletes plásticos e carrinho de transporte de carga, destinados à melhoria das condições de 
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armazenamento, organização, conservação e movimentação de materiais e documentos 

institucionais. 

1.7. Atualmente, verifica-se a necessidade de adequação dos espaços de almoxarifado e 

arquivo (administrativo e legislativo), incluindo áreas destinadas ao arquivamento das 

documentações legislativas e demais documentos administrativos, visando proporcionar 

melhores condições de acondicionamento dos materiais permanentes e de consumo, bem 

como assegurar a adequada guarda, organização e preservação documental, além de maior 

eficiência na logística interna dos setores administrativos. 

1.8. A aquisição das estantes metálicas permitirá a organização verticalizada dos materiais e 

documentos, contribuindo para o melhor aproveitamento do espaço físico, redução de riscos 

de avarias e deterioração dos itens armazenados, além de favorecer as rotinas de controle 

administrativos e gestão de estoque. 

1.9. Os paletes plásticos serão utilizados para evitar o contato direto dos materiais com o piso, 

proporcionando melhores condições de higiene, ventilação, conservação e proteção contra 

umidade, atendendo às boas práticas de armazenamento adotadas pela Administração 

Pública e reduzindo riscos de perdas de materiais. 

1.10. O carrinho de transporte de carga auxiliará na movimentação interna de materiais entre 

os setores da Câmara Municipal, promovendo maior segurança operacional, redução de 

esforços ergonômicos dos servidores e maior eficiência nas atividades de transporte interno. 

1.11. Além disso, a aquisição contribuirá diretamente para a melhoria da organização 

administrativa, conservação patrimonial, eficiência operacional e continuidade dos serviços 

públicos desenvolvidos pela Câmara Municipal, observando os princípios da eficiência, 

economicidade, planejamento e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.  

1.12. A presente contratação está devidamente prevista e compatível com o planejamento 

anual da Câmara Municipal de Vitória da Conquista – BA, estando alinhada às necessidades 

institucionais previamente identificadas pela unidade demandante. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Documento de Formalização de Demanda. 

2.2. Nos termos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, a presente contratação direta foi 

devidamente instruída com os elementos essenciais ao processo, adotando-se forma 

simplificada de planejamento, compatível com a natureza do objeto, consistente na aquisição 

de estantes de aço, paletes plásticos e carrinho de transporte de carga, destinados ao 

atendimento das necessidades de armazenamento, organização e movimentação de 

materiais da Câmara Municipal de Vitória da Conquista – BA. 

2.2.1 Considerando tratar-se de objeto comum, padronizado e de baixa complexidade técnica, 

o Estudo Técnico Preliminar – ETP e a Análise de Riscos foram justificados tecnicamente de 

forma simplificada, com base em contratações anteriores, pesquisa de mercado e definição 

objetiva das especificações, sendo dispensada a elaboração de documentos extensos e 

aprofundados. 

2.2.2 A adoção de planejamento simplificado fundamenta-se nos seguintes aspectos:  

a) Baixa complexidade do objeto: os bens a serem adquiridos possuem especificações usuais 

de mercado, não demandando estudos técnicos aprofundados ou soluções inovadoras; 
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b) Padronização e previsibilidade: trata-se de itens amplamente utilizados na Administração 

Pública, com parâmetros consolidados de desempenho e qualidade; 

c) Eficiência e celeridade processual: a simplificação do planejamento atende ao princípio da 

eficiência, sem prejuízo da adequada definição do objeto, da estimativa de preços e da 

seleção da proposta mais vantajosa; 

d) Conformidade legal: a instrução processual observa os requisitos do art. 72 da Lei nº 

14.133/2021, garantindo a devida motivação, justificativa de preços e caracterização da 

necessidade administrativa. 

2.3. Dessa forma, a adoção de planejamento simplificado mostra-se adequada e suficiente 

para a presente contratação direta, em conformidade com o art. 72 da Lei nº 14.133/2021, 

considerando as particularidades do objeto e o contexto do processo, especialmente por se 

tratar de bens comuns, padronizados e de baixa complexidade técnica. O processo foi 

instruído com os elementos essenciais à caracterização da necessidade, definição do objeto 

e estimativa de preços, ainda que de forma simplificada, em substituição a documentos mais 

extensos e aprofundados. 

2.4. Nesse sentido, a decisão administrativa foi tomada de maneira criteriosa e devidamente 

fundamentada, observando os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, celeridade 

e interesse público, sem prejuízo da segurança jurídica do processo. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução proposta consiste na aquisição de estantes de aço, paletes plásticos e carrinho 

de transporte de carga, incluindo o fornecimento integral dos bens, garantia mínima dos 

produtos, transporte, carga, descarga e entrega nas dependências da Câmara Municipal de 

Vitória da Conquista – BA, conforme especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

3.2. A solução foi definida considerando as necessidades administrativas identificadas pela 

Câmara Municipal, visando assegurar melhores condições de armazenamento, organização 

física, conservação de materiais e eficiência na movimentação interna de cargas e 

documentos.  

3.3. As estantes metálicas serão destinadas à organização e acondicionamento de 

documentos, materiais de expediente e itens de almoxarifado, promovendo melhor 

aproveitamento do espaço físico e maior controle dos materiais armazenados. 

3.4. Os paletes plásticos serão utilizados para elevação e proteção dos materiais 

armazenados, evitando contato direto com o piso, minimizando riscos relacionados à 

umidade, sujeira e deterioração dos itens acondicionados, além de favorecer a ventilação e 

limpeza do ambiente.  

3.5. O carrinho de transporte de carga será utilizado para auxiliar a logística interna da Câmara 

Municipal, permitindo a movimentação segura e eficiente de materiais entre os setores 

administrativos e operacionais.  

3.6. A solução proposta contempla o fornecimento integral dos bens, incluindo transporte, 

carga, descarga, entrega, montagem e instalação das estantes de aço e do carrinho de 

transporte, os quais deverão ser entregues devidamente montados e em perfeitas condições 

de uso. Será de responsabilidade da contratada o fornecimento de toda mão de obra, 
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ferramentas, acessórios e materiais necessários à correta montagem dos itens, sem qualquer 

ônus adicional para a Administração. 

3.7. A solução adotada atende às necessidades administrativas identificadas pela 

Administração, apresentando compatibilidade com as práticas usuais de mercado, ampla 

disponibilidade de fornecedores e especificações padronizadas, possibilitando a obtenção de 

bens com qualidade adequada, durabilidade e desempenho compatíveis com a finalidade 

pretendida pela Administração Pública 

3.8. A CONTRATADA deverá assegurar garantia mínima dos itens fornecidos (estantes de 

aço, paletes plásticos e carrinho de transporte de carga), pelo prazo estabelecido na proposta 

ou, na ausência desta, pelo prazo legal, contado a partir do recebimento definitivo, obrigando-

se a reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, 

os bens que apresentarem defeitos ou inconformidades. 

3.9. A responsabilidade da CONTRATADA abrange, inclusive, danos eventualmente 

causados à Administração ou a terceiros em decorrência de falhas na fabricação, 

fornecimento ou transporte dos bens, ainda que verificados após o término da vigência 

contratual, observado o prazo prescricional legal. 

3.10. Caso sejam identificados vícios ou defeitos durante o período de garantia, a 

CONTRATADA será formalmente notificada para saná-los no prazo estipulado pela 

Administração, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis, inclusive 

execução de garantia contratual, quando houver. 

3.11. Permanecem aplicáveis, no que couber, as disposições dos arts. 140, 141 e 156 da Lei 

nº 14.133/2021, bem como demais normas pertinentes à responsabilidade do fornecedor. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação tem por objeto a aquisição de estantes de aço, paletes plásticos e carrinho 

de transporte de carga, devendo os bens atender integralmente às especificações técnicas, 

requisitos de qualidade, segurança e desempenho, necessários ao adequado 

armazenamento, organização e movimentação de materiais no âmbito da Câmara Municipal 

de Vitória da Conquista – BA. 

4.2. Os itens a serem fornecidos deverão ser novos, sem uso, em linha de produção, e 

entregues em perfeitas condições de funcionamento, não sendo admitidos produtos 

recondicionados, remanufaturados ou de segunda linha. 

4.3. Todos os produtos deverão observar as normas técnicas aplicáveis, especialmente 

aquelas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, quando couber, bem 

como atender aos requisitos de segurança do trabalho e ergonomia. 

4.4. A contratada deverá garantir a qualidade dos produtos fornecidos, responsabilizando-se 

por eventuais vícios ou defeitos, obrigando-se à substituição dos itens que não atendam às 

especificações ou apresentem problemas, sem ônus adicional para a Administração. 

 

Sustentabilidade 

4.5. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 
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4.5.1 O licitante/adjudicatário deverá tomar todos os cuidados necessários para que a 

consecução dos fornecimentos não decorra qualquer degradação ao meio ambiente; 

4.5.2 O licitante/adjudicatário deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 

cabíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental 

em decorrência da execução de suas atividades objeto desta contratação;  

4.5.3 Os bens deverão respeitar as normas e os princípios ambientais, minimizando ou 

mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente. 

 

Subcontratação 

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, tendo em vista a natureza do 

bem a ser fornecido, sua padronização e baixa complexidade técnica. A CONTRATADA é a 

única responsável pela qualidade e integridade do fornecimento, respondendo perante a 

Administração por qualquer vício ou inadimplemento.” 

 

Garantia da contratação 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto dar-se-á mediante a entrega única e integral dos bens, conforme 

as especificações técnicas descritas neste Termo de Referência.  

5.2.  A entrega do objeto deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias, contados do recebimento da 

ordem de fornecimento ou após assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante 

solicitação e a critério de aceitabilidade da Administração. 

5.3. Em caso de impossibilidade de entrega no prazo, a contratada deverá comunicar 

formalmente com, no mínimo, 3 (três) dias úteis de antecedência. 

5.4. Os bens deverão ser entregues acompanhado de nota fiscal, especificando marca, 

fabricante e prazo de garantia. 

5.5. As estantes de aço e o carrinho de transporte deverão ser entregues devidamente 

montados e em perfeitas condições de uso, sendo de responsabilidade da contratada o 

fornecimento de toda mão de obra, ferramentas, acessórios e materiais necessários para a 

correta montagem dos itens, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

5.6. Local de entrega: Almoxarifado da Câmara Municipal, Rua Coronel Gugé, 150, Centro, 

Vitória da Conquista/BA, de segunda a quinta-feira das 8h às 17h e sexta-feira das 8h às 11h, 

exceto feriados. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei n° 14.133 de 2021. 

 

Das designações  

6.7. O Gestor do Contrato será designado nos termos disciplinados nos arts. 7° e 117 da Lei 

n° 14.133 de 2021. 

6.8. O fiscal de contrato, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do 

contrato, será designado nos termos disciplinados nos arts. 7° e 117 da Lei n° 14.133 de 2021. 

6.9. O fiscal de contrato pode desempenhar um ou mais atividades de fiscalização: 

fiscalização técnica e/ou fiscalização administrativa conforme interesse da Administração. 

6.10. As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por equipe de 

fiscalização ou por agente público único, assegurada a distinção das atividades. 

6.11. Fiscal do Contrato (Técnico e Administrativo): Responsável por monitorar a execução 

do objeto e a regularidade da empresa. Deve anotar ocorrências no histórico do contrato, 

notificar a contratada para correções de falhas, conferir as especificações técnicas e verificar 

a manutenção das condições de habilitação e certidões (CND, FGTS e CNDT) para fins de 

pagamento. 

6.12. Gestor do Contrato: Responsável pela coordenação geral e atos administrativos do 

processo. Cabe ao gestor consolidar os registros dos fiscais, emitir a avaliação de 

desempenho da contratada, formalizar processos de sanção ou aditivos e encaminhar a 

documentação para liquidação financeira. 

6.13. A fiscalização exercida pela Câmara não reduz a responsabilidade da Contratada pela 

qualidade e segurança dos materiais entregues. 

   

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

Recebimento 

7.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
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pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.3. O fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados, 

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 

última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

7.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 

funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o 

recebimento do objeto. 

 

Prazo de pagamento 

7.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

Forma de pagamento 

7.11. Os pagamentos serão efetuados mediante a emissão de nota fiscal e apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal da CONTRATADA; 

7.11.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao Contratante. 

7.11.2 Documentos de Regularidade Fiscal: 
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a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da 

União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n° 

1.751/2014; 

b) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estadual, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, da sede da contratada; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

7.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.16. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 

75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento:  
Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 12.807, de 2025) 

 

Julgamento da Proposta 

8.2. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR LOTE, com adjudicação por item 

ao fornecedor que apresentar o menor preço unitário, nos termos do art. 33, inciso I da Lei n.º 

14.133/2021. Será admitida a participação de fornecedores para um ou mais itens, permitindo 

a adjudicação a fornecedores distintos por item. 

 

Regime de Execução 

8.3. O regime de execução do objeto será de fornecimento integral. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Decreto/D12807.htm
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8.4. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, proposta de preços contendo o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha 

elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade. 

8.5. O modelo de planilha para elaboração e apresentação da proposta comercial, estará 

anexa ao instrumento de convocação da presente contratação.  

 

Exigências de habilitação 

8.6. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.7. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito; 

8.8. Em se tratando de Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI; 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

8.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor; 

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.13. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de 

débitos inadimplidos. 

8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

Qualificação Técnica 

8.15. Para fins de comprovação da aptidão técnica o interessado deverá apresentar: 

a) 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprovem o fornecimento anterior de materiais similares aos do 

objeto desta contratação (mobiliário corporativo, estantes metálicas, paletes plásticos ou 

equipamentos de movimentação de carga); 

b) Em substituição ao atestado previsto na alínea "a", será admitida a apresentação de Notas 

Fiscais eletrônicas de fornecimento, acompanhadas do respectivo canhoto de recebimento ou 

comprovante de entrega, que atestem a comercialização prévia de bens compatíveis com o 

objeto; 

8.16. Será admitido o somatório de atestados para fins de comprovação da capacidade 

técnica, desde que demonstrada a compatibilidade com o objeto. 

 

Declarações 
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8.17. Declaração Complementar (ANEXO ao instrumento convocatório) 

 

Disposições gerais sobre habilitação 

8.18. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.19. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.20. Com fulcro no Art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, fica dispensada a apresentação 

de documentos relativos à qualificação econômico-financeira para a presente contratação. 

   

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

LOTE I 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Estante de aço 6 prateleiras - 

Estante confeccionada em aço, 

chapa 22, destinada ao 

armazenamento e organização 

de documentos, materiais e 

objetos diversos, adequada 

para uso em ambientes 

administrativos, almoxarifados 

ou similares. Deve possuir 06 

(seis) prateleiras, fabricadas 

em aço resistente, com reforço 

estrutural em cada prateleira, 

garantindo maior capacidade 

de carga e estabilidade. 

Dimensões aproximadas: 

Pintada na Cor: Cinza 

Tratamento Anticorrosivo 

Altura: 1,98 m 

Largura: 0,90 m 

Profundidade: 0,30 m 

Com suporte de carga: mínimo 

150 kg 

Garantia mínima de 90 dias ou 

a indicada pela fabricante, 

considerando a maior. 

Un 60 R$ 375,29 R$ 22.517,40 

 

LOTE II 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR VALOR 
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UNITÁRIO TOTAL 

01 

Carrinho de Condomínio em 

Aço Reforçado - 215 Litros 

Produto confeccionado em 

arames de 3,4 e 6 mm em aço 

carbono SAE 1020 

galvanizado, com borracha de 

proteção na borda superior, 

com cantos arredondados para 

melhor manipulação do 

carrinho. 

Medidas Totais (A x L x C): 

Altura: 87cm 

Largura: 54,50cm 

Comprimento: 87cm 

Garantia mínima de 90 dias ou 

a indicada pela fabricante, 

considerando a maior. 

Un 01 R$ 955,25 R$ 955,25 

 

LOTE III 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Peças Palete 

Pallet Estrado Piso Plástico: 

Medidas: 25x50 (LXC) 

Espessura: de 2,5 a 2,8cm 

Antiderrapante Robusto Super 

Reforçado. 

Fabricado em Polipropileno de 

Alta Densidade, projetado para 

suportar cargas pesadas de no 

mínimo 3.000 kg/m² 

uniformemente distribuídos 

Estrados plásticos com 

encaixes perfeitos, sem 

sobressaltos ou rebarbas, 

permitindo cobrir a área 

desejada com facilidade. 

Garantia mínima de 90 dias ou 

a indicada pela fabricante, 

considerando a maior. 

Un 152 R$ 20,94 R$ 3.182,88 

 

9.1. O valor máximo admitido pela Administração para esta contratação é de: 
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LOTE I: R$ 22.517,40 (vinte e dois mil quinhentos e dezessete reais e quarenta 

centavos); 

LOTE II: R$ 955,25 (novecentos e cinquenta e cinco reais e vinte e cinco centavos); 

LOTE III: R$ 3.182,88 (três mil cento e oitenta e dois reais e oitenta e oito centavos); 

9.2. A estimativa da despesa foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada em 

conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, observando-se critérios de mercado e 

metodologias aptas a refletir o valor praticado para o objeto, consistente na aquisição de 

estantes de aço, paletes plásticos e carrinho de transporte de carga. 

9.3. Para a formação do preço estimado, foram utilizados, de forma combinada ou não, os 

seguintes critérios: 

a)  Consultas a fornecedores do ramo pertinente ao objeto; 

b) Levantamento de preços praticados em contratações públicas similares; 

c) Consulta a sistemas referenciais de preços e bancos de dados oficiais, quando disponíveis; 

9.4. A metodologia adotada para definição do valor estimado considerou a média dos preços 

obtidos, de modo a assegurar maior fidedignidade à estimativa e evitar distorções no resultado 

da contratação. 

9.5. Na estimativa dos preços, foram considerados todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao pleno fornecimento dos bens, incluindo despesas com transporte, carga e 

descarga, tributos, encargos sociais, embalagens e quaisquer outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1900 - CAMARA MUNICIPAL DE VITORIA DA CONQUISTA:  

1.89 – AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL  

Elemento de despesa:  

 4.4.9.0.52.00.000 — EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 3.3.9.0.30.00.000 — MATERIAL DE CONSUMO 

10.3. Os recursos financeiros correrão por conta dos valores consignados no exercício 

financeiro correspondente e serão provenientes da própria contratante. 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 

sigilosas. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Dispensa de licitação nº 005/2026 

 

Cliente: Câmara Municipal de Vitória da Conquista/BA 

 

1. DADOS DA EMPRESA 

Razão social da empresa:  

CNPJ.:  Telefone:  

Cidade:  UF:  

E-mail  

 

Dados do Representante para fim de apresentação da proposta e assinatura do 

contrato: 

Nome:  

CPF:  Cargo / Função:  

Cart. Identidade:  Expedido por:  

E-mail:  

 

2. OBJETO:  

Aquisição de estantes de aço, paletes plásticos e carrinho de transporte de carga para atender 

as necessidades de armazenamento, organização e movimentação de materiais da Câmara 

Municipal de Vitória da Conquista – BA. 

 

3. VALORES DA PROPOSTA  

 

LOTE I 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Estante de aço 6 prateleiras - 

Estante confeccionada em aço, chapa 

22, destinada ao armazenamento e 

organização de documentos, 

materiais e objetos diversos, 

adequada para uso em ambientes 

administrativos, almoxarifados ou 

similares. Deve possuir 06 (seis) 

prateleiras, fabricadas em aço 

resistente, com reforço estrutural em 

cada prateleira, garantindo maior 

capacidade de carga e estabilidade. 

Dimensões aproximadas: 

Pintada na Cor: Cinza 

Tratamento Anticorrosivo 

Un 60   
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Altura: 1,98 m 

Largura: 0,90 m 

Profundidade: 0,30 m 

Com suporte de carga: mínimo 150 kg 

Garantia mínima de 90 dias ou a 

indicada pela fabricante, 

considerando a maior. 

 

Valor Total Lote I: .......... (Por extenso) 

 

LOTE II 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Carrinho de Condomínio em Aço 

Reforçado - 215 Litros 

Produto confeccionado em arames de 

3,4 e 6 mm em aço carbono SAE 1020 

galvanizado, com borracha de 

proteção na borda superior, com 

cantos arredondados para melhor 

manipulação do carrinho. 

Medidas Totais (A x L x C): 

Altura: 87cm 

Largura: 54,50cm 

Comprimento: 87cm 

Garantia mínima de 90 dias ou a 

indicada pela fabricante, 

considerando a maior. 

Un 01   

Valor Total Lote II: .......... (Por extenso) 

 

LOTE III 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Peças Palete 

Pallet Estrado Piso Plástico: 

Medidas: 25x50 (LXC) 

Espessura: de 2,5 a 2,8cm 

Antiderrapante Robusto Super 

Reforçado. 

Fabricado em Polipropileno de Alta 

Densidade, projetado para suportar 

cargas pesadas de no mínimo 3.000 

kg/m² uniformemente distribuídos 

Un 152   
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Estrados plásticos com encaixes 

perfeitos, sem sobressaltos ou 

rebarbas, permitindo cobrir a área 

desejada com facilidade. 

Garantia mínima de 90 dias ou a 

indicada pela fabricante, 

considerando a maior. 

Valor Total Lote III: .......... (Por extenso) 

 

A presente proposta é baseada nas especificações, condições e prazos estabelecidos no 

Aviso de Dispensa, os quais nos comprometemos a cumprir integralmente. 

Também temos ciência que haverá direito de cobrança apenas para os quantitativos 

solicitados/adquiridos pela contratante. 

 

Prazo de validade da proposta: ___ dias (não inferior a sessenta dias)  

 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as obrigações e responsabilidades, bem 

como todas as condições estabelecidas no Edital/Aviso e seus Anexos.  

 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte 

técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, fretes ou quaisquer outros que possam 

incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

 

 

Cidade/UF, em...... de ............. de 2026. 

 

[Assinatura digital] 

[Nome do responsável que está assinando] 

[Cargo] 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR 

 

Dispensa de licitação nº 005/2026 

 

A empresa __________________, registrada no CNPJ sob nº _________________, 

representada por seu signatário, observando os requisitos previstos para contratação com o 

poder público, 

 

Declara conjuntamente que: 

1) Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

especialmente os impedimentos previstos no art. 14 da Lei Federal 14.133/2021; 

2) Atende aos requisitos de habilitação (inciso I, art. 63 da Lei Federal 14.133/2021); 

3) Tomou conhecimento de todas as informações e/ou condições locais para o cumprimento 

das obrigações do objeto da contratação (inciso VI, art. 67 da Lei Federal 14.133/2021), bem 

como aceita as regras e condições gerais da contratação, estando ciente da necessidade da 

manutenção das condições durante a vigência da contratação; 

4) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (inciso 

XXXIII, art. 7° da CF/88 c/c inciso VI, art. 68 da Lei nº 14.133/21); 

5) Não possui empregado executando trabalho degradante ou forçado, na forma do que 

dispõe os (incisos III e IV, art. 1º e inciso III, art. 5º da CF/88); 

6) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas (§ 1º, art. 63 da Lei Federal 14.133/2021); 

7) Dentro do valor proposto estão inclusas todas as despesas que compõem o preço final, 

como encargos, provisões, benefícios, impostos, taxas, dentre outras de quaisquer naturezas; 

8) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, se couber (art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 

c/c art. 93 da Lei nº 8.213/91); 

9) Cumpre os requisitos para cumprimento da proteção de dados (Lei Federal nº 

13.709/2018 – LGPD); 

10) Está ciente que no ato da liquidação da despesa, caso não seja constatada a isenção ou 

imunidade da contratada para retenção do Imposto de Renda, a contratante efetuará a devida 

retenção (Instrução Normativa RFB nº 1234/2012); 

11) Enquadramento como beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 (quando 

aplicável) 

Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de: 

 

( ) Microempreendedor Individual – MEI; 

( ) Microempresa – ME; 

( ) Empresa de Pequeno Porte – EPP; 

( ) Sociedade Cooperativa equiparada; 
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nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, não estando atingida em quaisquer 

das vedações previstas no §4º do referido artigo, fazendo jus ao tratamento favorecido e 

diferenciado previsto nos arts. 42 a 49 da LC nº 123/2006 e no art. 4º da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

a) No caso de enquadramento como Microempreendedor Individual – MEI, declara ainda que 

o objeto da contratação é compatível com as atividades permitidas ao MEI, nos termos da 

legislação vigente. 

 

Por fim, declaro que a presente contêm informações verdadeiras, estando ciente das 

penalidades previstas no art. 299 do Código Penal. 

 

Cidade/UF, em ...... de ................. de 20XX. 

 

[Assinatura digital] 

[Nome do responsável que está assinando] 

[Cargo] 
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XX/2026 

Dispensa de licitação nº 005/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 
ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL 
DE VITÓRIA DA CONQUISTA E 
_______________________. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de 

direito público, com sede na rua Coronel Gugé, nº 150, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

14.645.717/0001-03, neste ato representada por seu Presidente, o Vereador IVAN 

CORDEIRO DA SILVA FILHO, doravante designado simplesmente como CONTRATANTE e 

___________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ______________________, com sede na 

________________, nº ____, Bairro ______________,  cidade - UF, CEP.: ______________, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo (a) Sr. (a) 

_________________________, celebram entre si CONTRATO DE 

______________________, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

012/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a 

Resolução CMVC 082/2023 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Dispensa de Licitação nº _____/2026 mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de estantes de aço, paletes plásticos e 

carrinho de transporte de carga para atender as necessidades de armazenamento, 

organização e movimentação de materiais da Câmara Municipal de Vitória da Conquista – 

BA. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

LOTE I 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID

. 
QUANT

. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

Estante de aço 6 prateleiras - 
Estante confeccionada em aço, 
chapa 22, destinada ao 
armazenamento e organização de 
documentos, materiais e objetos 
diversos, adequada para uso em 
ambientes administrativos, 
almoxarifados ou similares. Deve 
possuir 06 (seis) prateleiras, 
fabricadas em aço resistente, com 

Un 60   
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reforço estrutural em cada prateleira, 
garantindo maior capacidade de 
carga e estabilidade. 
Dimensões aproximadas: 
Pintada na Cor: Cinza 
Tratamento Anticorrosivo 
Altura: 1,98 m 
Largura: 0,90 m 
Profundidade: 0,30 m 
Com suporte de carga: mínimo 150 
kg 
Garantia mínima de 90 dias ou a 
indicada pela fabricante, 
considerando a maior. 
 

Valor Total Lote I: .......... (Por extenso) 

 
LOTE II 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID

. 
QUANT

. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

Carrinho de Condomínio em Aço 
Reforçado - 215 Litros 
Produto confeccionado em arames 
de 3,4 e 6 mm em aço carbono SAE 
1020 galvanizado, com borracha de 
proteção na borda superior, com 
cantos arredondados para melhor 
manipulação do carrinho. 
Medidas Totais (A x L x C): 
Altura: 87cm 
Largura: 54,50cm 
Comprimento: 87cm 
Garantia mínima de 90 dias ou a 
indicada pela fabricante, 
considerando a maior. 

Un 01   

Valor Total Lote II: .......... (Por extenso) 
 
LOTE III 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID

. 
QUANT

. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

Peças Palete 
Pallet Estrado Piso Plástico: 
Medidas: 25x50 (LXC) 
Espessura: de 2,5 a 2,8cm 
Antiderrapante Robusto Super 
Reforçado. 
Fabricado em Polipropileno de Alta 
Densidade, projetado para suportar 
cargas pesadas de no mínimo 3.000 
kg/m² uniformemente distribuídos 

Un 152   
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Estrados plásticos com encaixes 
perfeitos, sem sobressaltos ou 
rebarbas, permitindo cobrir a área 
desejada com facilidade. 
Garantia mínima de 90 dias ou a 
indicada pela fabricante, 
considerando a maior. 

Valor Total Lote III: .......... (Por extenso) 

 

PARAGRAFO ÚNICO – Vinculam-se ao presente contrato independente de transcrição, o 

Termo de Referência e seus anexos, bem como a proposta ofertada pelo(a) 

CONTRATADO(A) no momento do certame. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO 

2.1. A execução do objeto dar-se-á mediante a entrega única e integral dos bens, conforme 

as especificações técnicas descritas no Termo de Referência. 

2.2. A entrega do objeto deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias, contados do recebimento da 

ordem de fornecimento ou após assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante 

solicitação e a critério de aceitabilidade da Administração. 

2.3. Em caso de impossibilidade de entrega no prazo, a contratada deverá comunicar 

formalmente com, no mínimo, 3 (três) dias úteis de antecedência. 

2.4. Os bens deverão ser entregues acompanhado de nota fiscal, especificando marca, 

fabricante e prazo de garantia. 

2.5. As estantes de aço e o carrinho de transporte deverão ser entregues devidamente 

montados e em perfeitas condições de uso, sendo de responsabilidade da contratada o 

fornecimento de toda mão de obra, ferramentas, acessórios e materiais necessários para a 

correta montagem dos itens, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

2.6. Local de entrega: Almoxarifado da Câmara Municipal, Rua Coronel Gugé, 150, Centro, 

Vitória da Conquista/BA, de segunda a quinta-feira das 8h às 17h e sexta-feira das 8h às 11h, 

exceto feriados. 

2.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2.8. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

 

Recebimento 

2.7 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

2.8 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
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contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

2.9 O fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da execução, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato; 

2.10 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de execução até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

2.11 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição da execução até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

recebimento provisório. 

2.12 O recebimento definitivo ocorrerá após o recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

2.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

2.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

2.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

2.16 As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 

funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o 

recebimento do objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. Este contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, contados de __________________ a 

______________, prorrogável na forma da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS ADITAMENTOS 

4.1. O contrato poderá ser alterado de acordo com o disposto no artigo 124 da Lei n° 

14.133/2021. 

4.2. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato somente se 

reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em termo aditivo ou termo de 

apostilamento, que ao presente se aderirá. 
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CAPÍTULO II – DOS PREÇOS E PAGAMENTOS 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR  

5.1. O valor do presente contrato é de R$____________ (____________) e nele encontram-

se inclusos todos os custos, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, 

transportes, licenças, despesas de frete, garantias e todas as demais despesas necessárias 

para o fornecimento do respectivo objeto 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO  

6.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Rubrica Orçamentária: 

Ano 2026 

1900 - CAMARA MUNICIPAL DE VITORIA DA CONQUISTA:  

1.90 – AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL  

Elemento de despesa:  

 4.4.9.0.52.00.000 — EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 3.3.9.0.30.00.000 — MATERIAL DE CONSUMO 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

7.1. Pelo fornecimento do objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

o valor total em R$____________ (____________), estando incluso neste preço todos os 

custos, conforme descrito no item 5.1; 

7.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.3. Os pagamentos serão efetuados mediante a emissão de nota fiscal e apresentação dos 

documentos de regularidade fiscal da CONTRATADA; 

7.3.1 Documentos de Regularidade Fiscal: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da 

União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n° 

1.751/2014; 

b) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estadual, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, da sede da contratada;  

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

7.3.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao Contratante. 

7.4. O pagamento será efetuado ao Contratado por meio de ordem bancária, em favor da 

CONTRATADA. 

7.5. O CONTRATANTE se reserva o direito de recolher e/ou reter, no valor pago, tributos que 

sejam de sua competência ou dos quais seja responsável ou substituto tributário.  
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7.6. O preço aqui pactuado será fixo e irreajustável, salvo quando, por algum fato ou motivo 

superveniente, devidamente comprovado junto ao CONTRATANTE. as obrigações para uma 

das partes tomem-se demasiadamente onerosas, constatando-se deste modo, uma quebra 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  

7.7. Caso ocorra o fato descrito na subcláusula “7.6" a CONTRATADA deverá solicitar 

formalmente ao CONTRATANTE, por meio da Diretoria Administrativa e Financeira, o reajuste 

do valor pactuado, acostando os devidos documentos que sustentem a procedência do pleito.  

7.7.1. Munida da solicitação e documentos mencionados na subcláusula “7.6”, e após estudo 

de mercado que comprove a situação fática descrita, a Diretoria Administrativa encaminhará 

o processo à Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal para emissão de parecer jurídico. 

7.8. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da CONTRATANTE e haverá, em consequência, suspensão do prazo de pagamento 

até que o problema seja definitivamente sanado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE E DA CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis durante a vigência inicial do 

contrato estimada sua vigência final para _________________. 

8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o prazo indicado no item 8.1, aplicando-se o IPCA 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.2.1. Para fins de apuração do índice de reajuste, o mês da data-base será o marco inicial e 

entrará integralmente no cômputo, não se admitindo a utilização de pro rata.  

8.2.2. A data base indicada no item 8.2.1 será a competência anterior a assinatura do contrato; 

8.3. Caso a CONTRATADA não pleiteie tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato 

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, 

o (s) definitivo (s).  

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

CAPÍTULO III – DAS RESPONSABILIDADES E GESTÃO 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

9.1.  São obrigações da CONTRATADA:  
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9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

9.2.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução. 

9.2.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.2.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.2.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.2.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.2.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.2.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
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não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.16. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou nesta minuta de contrato; 

9.2.17. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 

técnicas correspondentes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE: 

10.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com o(a) CONTRATADO 

(A); 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo (a) CONTRATADO (A), de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

c) Receber os bens, disponibilizando local, data e horário; 

d) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto deste contrato 

recebido as especificações constantes do Aviso e da Proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do (a) CONTRATADO (A), através 

de servidor especialmente designado; 

f) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestadamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste; 

f.1) A Administração terá o prazo de 02 (dois) meses, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

g) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

realizados pelo (a) CONTRATADO (A) no prazo máximo de 02 (dois) meses; 

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo (a) 

CONTRATADO (A) com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do (a) CONTRATADO (A), de 

seus empregados, prepostos ou subordinados; 

i) Notificar o (a) CONTRATADO (A), a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 

fornecimento dos mesmos, com ônus total ao (à) CONTRATADO (A); 

j) Fornecer a qualquer tempo e com máximo de presteza, mediante solicitação escrita do (a) 

CONTRATADO (A), informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos 

omissos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  

11.1. A CONTRATADA deverá comprovar durante toda a execução do contrato, as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência da Dispensa de Licitação e em 
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seus anexos, por meio da atualização das Certidões exigidas no aviso para habilitação e 

qualificação do CONTRATADO, conforme artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES 

12.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos porventura causados à 

CONTRATANTE, decorrentes da execução deste Contrato, resultantes de atos de seus 

prepostos ou quaisquer pessoas empregadas ou ajustadas na execução do contrato, seja por 

imprudência, negligência ou imperícia, respondendo em conformidade com a legislação civil 

e criminal, isentando a CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades nesse âmbito, assim 

como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais ônus 

necessários à execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - MEIOS DE CONTATO 

13.1. A CONTRATADA receberá notificações, comunicações ou solicitações da Câmara 

Municipal de Vitória da Conquista por meio do correio eletrônico 

____________________________, o qual será considerado oficial para todos os fins 

contratuais, especialmente para notificação de descumprimento contratual, obrigando-se a 

atualizar essa informação sempre que ocorrer qualquer modificação temporária ou definitiva.  

13.2. Presumem-se válidas as intimações dirigidas ao correio eletrônico acima indicado, ainda 

que não recebidas pela CONTRATADA, se a modificação temporária ou definitiva não tiver 

sido devidamente comunicada à Câmara Municipal. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/2021, art. 115, caput).  

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será́ prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstancias mediante simples apostila, sem prejuízo da manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro, quando couber (Lei n.º 14.133/2021, art. 115, §5.º). 

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

14.5. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto/representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
14.6. O Gestor do Contrato será designado nos termos disciplinados na Lei n° 14.133 de 2021. 
14.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato (Lei n.º 14.133/2021, art. 117, caput). 

14.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como 

responsáveis:  

14.8.1. O Gestor do contrato: designado por ato da autoridade competente, em conformidade 

com o que dispõe a Lei Municipal Nº 2842/24 e o Decreto Nº 5297/2025. 

14.8.2 O Fiscal do contrato: designado por ato da autoridade competente, em conformidade 

com o que dispõe a Lei Municipal Nº 2842/24 e o Decreto Nº 5297/2025. 
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14.9. Compete ao gestor acima identificado exercer a administração do contrato, com 

atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam: 

14.9.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

14.9.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

14.9.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento. 

14.9.4. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

14.9.5. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

14.10. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim, para o e-mail da Diretoria Administrativa e Financeira, no endereço eletrônico: 

admcamara@hotmail.com.  

14.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. A execução do Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela 

Administração que deverá atestar a execução do objeto contratado. 

15.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

15.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

15.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

15.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

15.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

15.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

15.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

15.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

15.10. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

15.11. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 

de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 

demais sanções. 

15.12. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os 

empregados da Contratada. 

15.13. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

15.14. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

15.16. A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 

rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

15.17. Fica reservada à fiscalização a competência para resolver todos e quaisquer casos 

singulares, duvidosos ou omissos neste contrato, nas normas e em tudo mais que, de 

qualquer forma, que se relacionam direta ou indiretamente com o objeto deste contrato, 

garantindo, entretanto, o contraditório e a ampla defesa. 

15.18. A CONTRATADA deve permitir e oferecer condições para a mais completa fiscalização 

da CONTRATANTE, fornecendo informações e propiciando o acesso à documentações 

referentes ao objeto contratado, bem como atendendo às observações e exigências 

apresentadas pela fiscalização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA DO OBJETO E CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

16.1 - O prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos 

na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas normas técnicas aplicáveis, bem como as condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATACÃO 

17.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, 

no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de 

aplicação de penalidade prevista neste contrato e normas vigentes.  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

18.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 

administrativa. 

18.2. O Presente Contrato será regido pela Lei nº 14.133/2021, cuja rescisão poderá ocorrer 

nas hipóteses e condições previstas no art. 137 do referido diploma. 

18.3. Fica assegurado à CONTRATANTE a prerrogativa de:  

18.3.1. Efetuar o pagamento nas condições previstas no presente Contrato; 

18.3.2. Recusar o pagamento em razão de vícios na execução do objeto contratado; 

18.3.3. Qualquer atuação de uma das partes que venha caracterizar-se como violação aos 

direitos da outra parte sujeitará àquela às penalidades previstas no presente instrumento e na 

legislação em vigor. 

 

CAPÍTULO IV – DA PROTEÇÃO DE DADOS E SIGILO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

19.1. A CONTRATADA obriga-se, sempre que aplicável, a executar o presente objeto em 

conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 

determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, não colocando, por seus 

atos ou por omissão, a CMVC em situação de violação das leis de privacidade, em especial, 

a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

19.1.1. Caso exista modificação dos textos legais à qual esteja sujeita a CMVC ou a 

CONTRATADA, de forma que sejam impostas mudanças na estrutura do escopo do objeto 

ou na execução das atividades ligadas a ele, a CONTRATADA deverá adequar-se às 

condições vigentes.  

19.1.2. Se houver alguma disposição que impeça a continuidade da execução do objeto 

conforme as disposições acordadas, a CMVC poderá resolvê-lo sem ônus, apurando-se a 

prestação dos serviços até a data de encerramento do contrato.  

19.3. É vedado o compartilhamento dos dados pessoais objeto de tratamento em razão deste 

contrato, salvo hipóteses legais ou expressamente previstas no próprio termo.  

 

CAPÍTULO V – DAS SANÇÕES E EXTINÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que 

notadamente: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, 

por qualquer meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da 

falta cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da Câmara 

Municipal: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

b) Multa: 

b.1) Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

b1.1) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

b.2) Compensatória de até 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

b.3) Compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto, avaliada a gravidade e o prejuízo 

causado pela infração cometida, aplicando-se os Princípios da Razoabilidade e da 

Proporcionalidade. 

c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

20.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

20.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

20.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

20.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

20.7. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 desta cláusula deverá observar os 

seguintes fatores no caso concreto: 

a) danos causados à Administração Pública ou à prestação do serviço público; 

b) circunstâncias agravantes e atenuantes; 

c) funções social e econômica da empresa; 

20.8. Constituem circunstâncias agravantes, entre outras previstas no Termo de Referência 

de licitação ou no contrato administrativo: 

a) reincidência, verificada a partir de identificação em cadastro oficial, de sanção aplicada ao 

licitante ou contratado por conduta idêntica ou mais grave que aquela sob apuração, nos doze 

meses que antecederem o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade; 

b) não atendimento às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo licitatório; 

c) ausência de resposta às notificações e às solicitações dirigidas ao licitante ou contratado 

pela unidade gestora ou fiscalizadora do contrato; 

20.9. Constituem circunstâncias atenuantes, entre outras: 

a) o licitante ou o contratado, por sua espontânea vontade, após detectada a irregularidade, 

ter procurado evitar ou minorar, com eficiência, as consequências do problema ou reparar o 

dano; 

b) a conduta praticada ser decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios 

ou omissões para os quais o licitante ou o contratado não tenha contribuído, ou que não sejam 

de fácil identificação 

20.10. Quando a ação ou omissão do licitante ou contratado ensejar o enquadramento da 

conduta em tipos distintos, prevalecerá aquele que comine a sanção mais grave; 

20.11. A aplicação das sanções administrativas acima previstas não exclui outras penalidades 

previstas na legislação vigente, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal do agente 

envolvido; 

20.12. A dosimetria das sanções previstas no item 20.2 desta cláusula, deve considerar, além 

dos princípios relacionados no art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021, os seguintes aspectos: 

a) a importância da preservação da empresa e o reconhecimento de sua relevante função 

social; 

b) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

c) as peculiaridades do caso concreto; 

d) a constatação de que a prática de atos ilícitos por parte de licitantes e contratados gera 

ineficiência ao desenvolvimento dos trabalhos e à rotina da administração municipal, com 

consequentes prejuízos ao erário; 

e) o caráter pedagógico da sanção e o respectivo impacto positivo sobre licitações e 

contratações futuras; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento do programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

g) a manutenção do emprego dos trabalhadores. 
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20.13. As infrações administrativas de que tratam as alíneas “b” a “g” do item 20.1 desta 

cláusula, serão punidas com a sanção de impedimento de licitar e contratar na seguinte 

gradação: 

a) de três meses a dois anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que 

cause dano à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

b) de seis meses a três anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato;  

c) de dois meses a seis meses, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame; 

d) de dois meses a um ano, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de 

fato superveniente devidamente justificado; 

e) de seis meses a um ano, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de 

preços ou de não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade da respectiva proposta; 

f) de três meses a um ano, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega 

do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.14. Caso as infrações administrativas a que se refere o item 20.1 desta cláusula, 

implicarem danos financeiros significativos para a Administração, impactos severos na 

eficiência do contrato ou nas rotinas administrativas, será aplicada a sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar na seguinte gradação: 

a) de três a cinco anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

b) de quatro a seis anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato; 

c) de três a quatro anos, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame; 

d) de três a quatro anos, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

e) de três a quatro anos, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços 

ou de não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade da respectiva proposta; 

f) de três a cinco anos, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.15. As infrações administrativas de que tratam as alíneas “h” a “l” do item 20.1 desta 

cláusula, serão punidas com a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

na seguinte gradação: 

a) de três a quatro anos, na hipótese de apresentar declaração ou documentação falsas 

exigidas no certame ou de prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

b) de quatro a seis anos, na hipótese de fraudar a licitação ou de praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

c) de três a quatro anos, na hipótese de comportar-se de modo inidôneo ou de cometer fraude 

de qualquer natureza; 
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d) de três a cinco anos, na hipótese de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da licitação; 

e) de quatro a seis anos, na hipótese de praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 

de 2013. 

20.16. Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO  

21.1 - O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021, com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo das 

sanções aplicáveis.  

21.2 - O contrato também poderá ser extinto:  

a) pelo decurso de seu prazo de vigência;  

b) pelo integral cumprimento do seu objeto, atestado pelo gestor;  

c) por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência 

para a Câmara Municipal de Vitória da Conquista;  

d) por determinação judicial;  

e) por ato unilateral da Câmara Municipal de Vitória da Conquista.  

21.3 - A rescisão unilateral do contrato poderá ocorrer cumulativamente com a aplicação de 

multa e de outras penalidades previstas em lei.  

21.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

21.5 - A extinção determinada por ato unilateral da Câmara Municipal de Vitória da Conquista 

e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

22.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas 

neste Instrumento; 

22.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

manutenção do Contrato; 

d) o atraso injustificado na prestação dos serviços; 

e) a paralisação da prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à  

Administração; 

f) a sub contratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com ou-

trem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação 

empresarial; 

g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução;  
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i) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e deter-

minadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CON-

TRATANTE e exaradas no Processo Licitatório a que se refere o Contrato; 

j) a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato; 

k) a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor 

inicial do Contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n° 14.133/2021;  

l) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que pre-

judique a execução do Contrato. 

22.3 A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do Contrato, deverá ser 

precedida de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

22.4. A rescisão do Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE 

b) amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração; 

c) judicial, nos termos da legislação. 

Parágrafo único: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada DA CONTRATADA. 

22.5. A parte interessada na rescisão deverá comunicar a outra com antecedência de 30 

(trinta) dias. 

 

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS  

23.1. Os casos omissos serão decididos pela CMVC, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, nas demais normas federais de licitações e contratos administrativos 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 - Código de 

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

24.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8.º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto n.º 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO  

25.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Vitória da Conquista - BA para dirimir as dúvidas, 

conflitos ou omissões oriundas do presente Termo, com renúncia expressa de qualquer outro 

por mais especial que seja.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - ACEITAÇÃO  

26.1 - E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato em 2 

(duas) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
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27.1. Todas as disposições e especificações constantes deste Contrato, do Processo 

Licitatório e em especial do Termo de Referência, são complementares entre si.  

 

Vitória da Conquista - BA, em ____de __________de 2026. 

 

 

________________________________ 
CONTRATANTE 
Ivan Cordeiro da Silva Filho 
Presidente da Câmara Municipal de 
Vitória Da Conquista 
 

________________________________ 
CONTRATADA 
Representante 

cargo 

Razão Social 

CNPJ sob o nº ____________ 

 

Testemunhas: 

Nome: ____________________________ 
 
 
Nome: ____________________________ 
 
 


